Secretaria de Educacgdo Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau

TERMO DE REFERENCIA

Dispensa N° 083/2021
Processo 23473.001429/2021-96

1 DEFINIGAO DO OBJETO

1.1 Aquisicdo de luminarias para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense — Campus Blu-
menau.

2 JUSTIFICATIVA

2.1 A aquisi¢ao de luminarias justifica-se pelos motivos elencados a seguir:

2.1.1

2.1.2

2.1.7

Considerando o processo de readequacgao da rede elétrica, légica e dos laboratérios do IFC -
Campus Blumenau;

Considerando que neste projeto estava previsto a readequacgéo das salas dos professores, inclu-
indo toda a iluminacao deste espaco;

Considerando que a obra foi abandonada pela empresa Jade Construtora, sendo que na sala
dos professores faltou a instalagdo das luminarias.

Considerando o possivel retorno as atividades presenciais a qualquer momento, sendo que
quando do retorno essas salas devem ficar disponiveis para a utilizagao dos docentes.

Considerando a notificacdo do MPT 4142.2021 que, entre outros, concede prazos para que o

IFC - Campus Blumenau mantenha os locais de trabalho com nivel de iluminagdo de acordo com
a NBR-5413.

Considerando que para o atendimento desta notificagdo necessitamos da instalagdo destas lumi-
narias.

Considerando que tal item foi licitado por meio do pregdo 17/2021, contudo tal item n&o foi ho-
mologado por falta de propostas validas.

3 DAVINCULAGAO

3.1 Este Termo de Referéncia guarda consonéncia com as normas contidas na Lei n° 8.666/93, em sua

versdo atualizada, na Lei n° 13.979/2020, vinculando-se, ainda, a Dispensa de Licitagdo n° 083/2021, a
Proposta de Precos da CONTRATADA, ao Contrato e/ou Nota de Empenho e demais documentos que
compdem o Processo n°® 23473.001429/2021-96, que, independentemente de transcri¢ao, fazem parte
integrante e complementar deste Instrumento.

4 ESPECIFICAGAO DO OBJETO

4.1 Aquisicdo de luminarias, conforme descrito no quadro a seguir:

Item | Descricao Unidade | Quantidade | Valor Unitario | Valor Total

1 LUMINARIA, MATERIAL CORPO: CHA- | Unidade 60 R$ 126,91 R$ 7.614,60

PA DE ACO, MATERIAL REFLETOR:
ALUMINIO ANODIZADO BRILHANTE
DE ALTA REFLETANCIA, CAPACIDADE
PARA 02 LAMPADAS LED TUBULAR
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T8 120CM, TIPO SOQUETE: PUSH-IN
G-13 DE ENGATE RAPIDO, POTENCIA
NOMINAL LAMPADA: 18 W, ACABA-
MENTO SUPERFICIAL CHAPA ACO:
PINTURA ELETROSTATICA, POSIGCAO
RELATIVA: SOBREPOR, COR: BRAN-
CA, COM ALETAS PARABOLICAS DU-
PLAS EM ALUMINIO ANODIZADO. IN-
FORMACOES  ADICIONAIS:  NAO
ACOMPANHA AS LAMPADAS.

4.2 Havendo divergéncia entre a descricao no Comprasnet/Empenho e o descrito neste Termo de Referén-
cia, prevalecera o disposto neste documento.

5 REQUISITOS DE CONTRATAGAO E HABILITAGAO DO FORNECEDOR

5.1 A Administragao verificara o eventual descumprimento das condi¢des para contratacio, especialmente
quanto a existéncia de sangao que impega a contratagdo, mediante a consulta aos seguintes cadas-

tros:

5.1.2.1

a) SICAF:;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoéneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controlado-
ria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar_requeri-
do.php).
d) Lista de Inidéneos e o Cadastro Integrado de Condenagdes por llicitos Administrativos —
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU,;
Para a consulta de pessoa juridica podera haver a substituicdo das consultas das alineas “b”,
“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoe-
sapf.apps.tcu.gov.br/)
A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa proponente e também de seu
sécio majoritario, por forga do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevé, dentre as san-
¢des impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao
de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja so6-
cio majoritario.
Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impediti-
vas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.
5.1.2.1.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

51212 O proponente sera convocado para manifestagéo previamente a uma eventual
negativa de contratagéao.

5.2 Como pré-requisito a contratacdo e decorrer da execugao contratual, devera a contratada comprovar o
preenchimento dos seguintes requisitos de habilitagao:

5.2.1

522

Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagéo de certidao

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a
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523
524

525

5.2.6

5.2.7

5.2.8

5.2.9

Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Fe-
deral do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apre-
sentagéo de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagédo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943;

Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede do con-
tratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do contratado, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata;

Caso o contratado seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto con-
tratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaragdo da Fazenda
Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Podera a autoridade competente, na forma do art. 4°-F da Lei n°® 13.979/20, dispensar a apre-

sentacdo de documentacgéo de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatéria de re-
gularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restricdo de fornecedores ou prestadores de servigos.

Declaragédo de nao emprego de menor e inexisténcia de fatos impeditivos, conforme Anexo I.

6 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE
6.1 Sao obrigagdes da Contratante:

6.1.1

6.1.2

6.1.3

6.1.4

6.1.5

Receber o objeto no prazo e condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia e seus anexos;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamen-

te com as especificagdes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitacao e recebi-
mento definitivo;

Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfei¢cbes, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagbes da Contratada, através de
comissao/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no pra-
zo e forma estabelecidos no Termo de Referéncia e seus anexos.

6.2 A Administragdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-

ros, ainda que vinculados a execugéo do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordi-

nados.

7 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes no Termo de Referéncia, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos € as despesas decorrentes da boa e
perfeita execugado do objeto e, ainda:

7.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condigbes, conforme especificagbes, prazo e local
constantes no Termo de Referéncia e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarao as indicagdes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e prazo de
garantia ou validade;
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7.1.6
7.1.7
7.1.7.1

7.1.7.2

7.1.7.3

7.1.7.4

7.1.7.5

g DO CONTR

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referéncia, o
objeto com avarias ou defeitos;

Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovagao;

Manter, durante toda a execugao do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumi-
das, todas as condi¢des de habilitagcdo e qualificagdo exigidas na licitagao;

Indicar preposto para representa-la durante a execug¢ao do contrato.

Adotar as seguintes praticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente viaveis:

Bens constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, atéxico, biodegradavel,
conforme ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2;
Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtencéo de certificagcdo do Institu-

to Nacional de Metrologia, Normalizagao e Qualidade Industrial — INMETRO como produ-
tos sustentaveis ou de menor impacto ambiental em relagao aos seus similares;

Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual

adequada, com o menor volume possivel, que utilize materiais reciclaveis, de forma a ga-
rantir a maxima protegao durante o transporte e o armazenamento;

Que os bens ndo contenham substancias perigosas em concentragdo acima da recomen-

dada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercurio
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cadmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs),
éteres difenil-polibromados (PBDEs); e

V — Deve ser priorizado o uso exclusivo de lampadas fluorescentes compactas ou tubula-
res de alto rendimento e de luminarias eficientes.

OLE E DA FISCALIZAGAO

8.1 Nos termos do art. 67 Lei n°® 8.666, de 1993, sera designado representante para acompanhar e fiscali-

Zar a en

trega dos bens, anotando em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execu-

¢ao e determinando o que for necessario a regularizagédo de falhas ou defeitos observados.
8.2  Afiscalizacdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢cdes técnicas ou vicios

redibitérios, e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Administragdo ou de seus

agentes

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

83 O representante da Administragdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com
a execucgao do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente

envolvid

os, determinando o que for necessario a regularizagdo das falhas ou defeitos.

9 DOS PREGOS

9.1 O custo

maximo estimado da presente contratagdo é de R$ 7.614,60 (Sete mil, seiscentos e catorze

reais e sessenta centavos), conforme pesquisa de mercado, anexada nos autos do processo.

10 DO PAGAM

ENTO

10.1 O pagamento sera realizado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento

da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta-corrente,

indicados pelo contratado.

10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata
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o inciso Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverdo ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias uteis, contados da data da apresentagdo da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da
Lei n°® 8.666, de 1993.

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o érgao contratante
atestar a execugao do objeto do contrato.
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagéo da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 29
da Lei n° 8.666, de 1993.

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacéo de irregularidade do fornecedor contratado, deve-

rdo ser tomadas as providéncias previstas no art. 31 da Instrugdo Normativa n° 3, de 26 de
abril de 2018.

10.4 Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a contratagao, ou, ain-
da, circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, como, por exemplo, obrigagdo financeira pen-
dente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a
apos a comprovacgao da regularizagao da situagédo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

10.5 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para paga-
mento.

10.6 Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutencao
das condic¢des de habilitagdo exigidas no Termo de Referéncia/Projeto Basico.

10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situagéo de irregularidade da contratada, sera providenciada sua

notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagéo ou, no mes-
mo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério
da contratante.

10.8 Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracdo devera realizar

consulta ao SICAF para identificar possivel suspensao temporaria de participagdo em licitagdo, no am-
bito do 6rgao ou entidade, proibigdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impediti-
vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrugdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

10.9 Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera comu-

nicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da con-
tratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10 Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.
10.11 Havendo a efetiva execugéo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se deci-
da pela rescisdo do contrato, caso a contratada ndo regularize sua situagao junto ao SICAF.
10.11.1  Sera rescindido o contrato em execugdo com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por

motivo de economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante.

10.12 Quando do pagamento, sera efetuada a retencgéo tributaria prevista na legislagao aplicavel.

10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n® 123, de 2006, ndo sofrera a retencéo tributaria quanto aos impostos e contribui¢cdes abran-
gidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentacédo de
comprovagao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada n&do tenha concorrido, de al-

guma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensagéo financeira devida pela Con-
tratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a apli-
cagao da seguinte férmula:

Rua Bernardino José Oliveira, 81 Bairro Badenfurt
CEP 89.070-270 — Blumenau/SC

[ | )
B INSTITUTO FEDERAL (47) 3702-1700
MM Catarinense www.blumenau.ifc.edu.br
B Campus Blumenau pag.5de9




Secretaria de Educacgdo Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau

EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensacéo financeira = 0,00016438, assim apurado:

| = (TX) | = (6 /100) | =0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

11 DA FORMALIZAGAO E DA VIGENCIA

11.1 Conforme o Art. 62 da Lei 8.666/93, é facultativo a Administragdo substituir o instrumento de contrato

por outros instrumentos habeis, tal como a nota de empenho de despesa, a qual sera enviada por e-
mail junto com todas as informagdes necessarias para o fornecedor, caso seja esta a escolha da ges-
tao.

12 DA COTAGAO DE PREGOS

12.1 O prego a ser praticado consta na proposta comercial encaminhada pela empresa vencedora, bem
como no mapa de formagao de pregcos nos autos do processo.

13 DOS LOCAIS DE EXECUGAO, PRAZO DE ENTREGA E CONDIGOES DE ACEITAGCAO

13.1 Os materiais deverao ser entregues em até 30 (trinta) dias apdés o envio do empenho, no Instituto Fe-

deral Catarinense — Campus Blumenau, Rua Bernardino José de Oliveira, n® 81, Bairro Badenfurt, Blu-
menau/SC.

13.2 Os bens serao recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsavel pelo acom-

panhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com
as especificagdes constantes neste Projeto Basico e na proposta.

13.3 Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagbes

constantes neste Projeto Basico e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 10 (dez) dias, a
contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicacao das penalidades.

13.4 Os bens serao recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento proviso-

rio, apods a verificagao da qualidade e quantidade do material e consequente aceitagdo mediante termo
circunstanciado.

13.4.1 A hipétese de a verificagdo a que se refere o subitem anterior n&o ser procedida dentro do pra-

zo fixado, salvo justificativa plausivel, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebi-
mento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

13.5 O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da contratada pelos pre-
juizos resultantes da incorreta execugao do contrato.

14 DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

14.1 A CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigacdes assumidas ou pela infringéncia de preceitos
legais, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n°® 8.666/93, serédo aplicadas, no caso de atraso in-
justificado, inexecugéo parcial ou inexecugédo total da obrigagcédo, segundo a gravidade da falta cometi-
da, assim considerada pela Administracao, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal as seguin-
tes sangdes:

14.1.1 Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nao acarretarem prejuizos
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significativos ao objeto da contratacao.

14.1.2 Multa:

14.1.2.1 Moratéria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da

nota de empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 30 (trinta) dias, observadas
as disposi¢des do art. 412 do Caodigo Civil.

14.1.2.2 Compensatoéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou instru-

mento equivalente, no caso de inexecucédo total ou parcial da obrigacdo assumida poden-
do ser cumulada com a multa prevista no subitem 14.1.2.1.

14.1.3 Em caso de inexecugao parcial, a multa compensatéria, no mesmo percentual do subitem aci-

ma, sera aplicada de forma proporcional a obrigagdo inadimplida.

14.1.4 A aplicagcédo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo

que assegurara o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na
Lei n® 8.666 de 1993 e subsidiariamente na Lei n® 9.784 de 1999.

14.1.5 Suspenséo de licitar e impedimento de contratar com o 6rgéo, entidade ou unidade administra-

tiva pela qual a Administragdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos.

14.1.6 Impedimento de licitar e contratar com a Unido com o consequente descredenciamento no Sl-

CAF pelo prazo de até cinco anos.

14.1.7 Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto

14.2

perdurarem os motivos determinantes da puni¢do ou até que seja promovida a reabilitagao pe-
rante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a Contra-
tada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados.

Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, lll e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas e 0s
profissionais que:

14.2.1 Tenham sofrido condenacéao definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi-

mento de quaisquer tributos;

1422 Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitagéo;

1423 Demonstrem nao possuir idoneidade para contratar com a Administragao em virtude de atos

14.3

14.4

14.5
14.6

14.7

14.8

ilicitos praticados.
A aplicagao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que asse-

gurara o contraditério e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n°
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°® 9.784, de 1999.

A autoridade competente, na aplicagdo das sangoes, levara em consideracdo a gravidade da conduta

do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragédo, observado o prin-
cipio da proporcionalidade.

As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores a serem pagos

ou recolhidos em favor da Unido ou deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serao inscritos
na Divida Ativa da Uni&do e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine a multa, devera esta ser recolhida no prazo maximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicagao enviada pelo Instituto Federal Catarinense.

As sangdes aqui previstas sao independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativa-
mente sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

15 DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

15.1 As despesas decorrentes da execucao do objeto da presente avenca correrdo, no exercicio de 2021, a
conta do Orgamento Geral da Unido, Plano Interno: L20RLPO100N, PTRES: 170772, Fonte:
8100000000, Elemento de Despesa: 33.90.30-26.

Rua Bernardino José Oliveira, 81 Bairro Badenfurt
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Ministério da Educagao
Secretaria de Educacgdo Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau

16 DA RESCISAO

16.1 O inadimplemento das clausulas e condigdes estabelecidas neste Termo de Referéncia assegurara

aos contraentes, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alteracgdes, o direito de da-
lo, por rescindido, mediante notificagdo através de oficio entregue diretamente ou por via postal, com
prova de recebimento, sem prejuizo do disposto no item 6, mantendo-se as sanc¢des aplicadas anteri-
ormente.

17 ANEXOS
18 Anexo | — Declaragdo de ndo emprego de menor e inexisténcia de fatos impeditivos

Joana Fontanela
SIAPE 2163249

APROVAGAO DO TERMO DE REFERENCIA/PROJETO BASICO

A Autoridade Maxima do Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, no uso de suas atribui¢cdes legais,
nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alteragdes, aprova o presente Termo de Referéncia/Pro-

jeto Basico para procedimento licitatério dispensavel.

Blumenau, 09 de julho de 2021.

Aldelir Fernando Luiz
Diretor-Geral
Portaria n°® 101/2020 de 28/01/2020, D.O.U. de 29/01/2020

Rua Bernardino José Oliveira, 81 Bairro Badenfurt
CEP 89.070-270 — Blumenau/SC
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ANEXO | — Declaragao de nao emprego de menor e inexisténcia de fatos impeditivos
Dispensa 083/2021

DECLARACAO DE NAO EMPREGO DE MENOR E INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITI-
VOS

A empresa XXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n® XXXX, sediada na XXXX, CEP
XXXX, declara sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que
nao emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condicao de aprendiz, nos termos do inciso XXXIIl, do art. 7° da Constituicado Federal.

Declara ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impediti-

vos para sua habilitagdo no presente processo licitatério, ciente da obrigatoriedade de decla-
rar ocorréncias posteriores.

Blumenau/SC, XX de XX de 2021.

XXXX

Sécio
Rua Bernardino José Oliveira, 81 Bairro Badenfurt
® CEP 89.070-270 — Blumenau/SC
BEE INSTITUTO FEDERAL (47) 3702-1700
MW catarinense www.blumenau.ifc.edu.br
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	TERMO DE REFERÊNCIA
	Dispensa Nº 083/2021
	Processo 23473.001429/2021-96
	1 DEFINIÇÃO DO OBJETO
	1.1 Aquisição de luminárias para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau.
	2 JUSTIFICATIVA
	2.1 A aquisição de luminárias justifica-se pelos motivos elencados a seguir:
	2.1.1 Considerando o processo de readequação da rede elétrica, lógica e dos laboratórios do IFC - Campus Blumenau;
	2.1.2 Considerando que neste projeto estava previsto a readequação das salas dos professores, incluindo toda a iluminação deste espaço;
	2.1.3 Considerando que a obra foi abandonada pela empresa Jade Construtora, sendo que na sala dos professores faltou a instalação das luminárias.
	2.1.4 Considerando o possível retorno as atividades presenciais a qualquer momento, sendo que quando do retorno essas salas devem ficar disponíveis para a utilização dos docentes.
	2.1.5 Considerando a notificação do MPT 4142.2021 que, entre outros, concede prazos para que o IFC - Campus Blumenau mantenha os locais de trabalho com nível de iluminação de acordo com a NBR-5413.
	2.1.6 Considerando que para o atendimento desta notificação necessitamos da instalação destas luminárias.
	2.1.7 Considerando que tal item foi licitado por meio do pregão 17/2021, contudo tal item não foi homologado por falta de propostas válidas.
	3 DA VINCULAÇÃO
	3.1 Este Termo de Referência guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua versão atualizada, na Lei nº 13.979/2020, vinculando-se, ainda, à Dispensa de Licitação nº 083/2021, à Proposta de Preços da CONTRATADA, ao Contrato e/ou Nota de Empenho e demais documentos que compõem o Processo nº 23473.001429/2021-96, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento.
	4 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
	4.1 Aquisição de luminárias, conforme descrito no quadro a seguir:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total
	1
	LUMINÁRIA, MATERIAL CORPO: CHAPA DE AÇO, MATERIAL REFLETOR: ALUMÍNIO ANODIZADO BRILHANTE DE ALTA REFLETÂNCIA, CAPACIDADE PARA 02 LÂMPADAS LED TUBULAR T8 120CM, TIPO SOQUETE: PUSH-IN G-13 DE ENGATE RÁPIDO, POTÊNCIA NOMINAL LÂMPADA: 18 W, ACABAMENTO SUPERFICIAL CHAPA AÇO: PINTURA ELETROSTÁTICA, POSIÇÃO RELATIVA: SOBREPOR, COR: BRANCA, COM ALETAS PARABÓLICAS DUPLAS EM ALUMÍNIO ANODIZADO. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: NÃO ACOMPANHA AS LÂMPADAS.
	Unidade
	60
	R$ 126,91
	R$ 7.614,60
	4.2 Havendo divergência entre a descrição no Comprasnet/Empenho e o descrito neste Termo de Referência, prevalecerá o disposto neste documento.
	5 REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR
	5.1 A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	a) SICAF;
	b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
	5.1.1 Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
	5.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	5.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	5.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	5.1.2.1.2 O proponente será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
	5.2 Como pré-requisito à contratação e decorrer da execução contratual, deverá a contratada comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação:
	5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	5.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	5.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	5.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	5.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	5.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado, relativa à atividade em cujo exercício contrata;
	5.2.7 Caso o contratado seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
	5.2.8 Poderá a autoridade competente, na forma do art. 4º-F da Lei nº 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
	5.2.9 Declaração de não emprego de menor e inexistência de fatos impeditivos, conforme Anexo I.
	6 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	6.1 São obrigações da Contratante:
	6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;
	6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
	6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos.
	6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	7.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
	7.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	7.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	7.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	7.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	7.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
	7.1.7 Adotar as seguintes práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente viáveis:
	7.1.7.1 Bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
	7.1.7.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
	7.1.7.3 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
	7.1.7.4 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); e
	7.1.7.5 V – Deve ser priorizado o uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de luminárias eficientes.
	8 DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO
	8.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
	8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	8.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos.
	9 DOS PREÇOS
	9.1 O custo máximo estimado da presente contratação é de R$ 7.614,60 (Sete mil, seiscentos e catorze reais e sessenta centavos), conforme pesquisa de mercado, anexada nos autos do processo.
	10 DO PAGAMENTO
	10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente, indicados pelo contratado.
	10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
	10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
	10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
	10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
	10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico.
	10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
	10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
	10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	10.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
	10.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
	10.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
	10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
	EM = I x N x VP, sendo:
	EM = Encargos moratórios;
	N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
	VP = Valor da parcela a ser paga.
	I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I =
	(6 / 100)
	I = 0,00016438
	TX = Percentual da taxa anual = 6%
	365
	11 DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA
	11.1 Conforme o Art. 62 da Lei 8.666/93, é facultativo a Administração substituir o instrumento de contrato por outros instrumentos hábeis, tal como a nota de empenho de despesa, a qual será enviada por e-mail junto com todas as informações necessárias para o fornecedor, caso seja esta a escolha da gestão.
	12 DA COTAÇÃO DE PREÇOS
	12.1 O preço a ser praticado consta na proposta comercial encaminhada pela empresa vencedora, bem como no mapa de formação de preços nos autos do processo.
	13 DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO
	13.1 Os materiais deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias após o envio do empenho, no Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, Rua Bernardino José de Oliveira, nº 81, Bairro Badenfurt, Blumenau/SC.
	13.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta.
	13.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	13.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
	13.4.1 A hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, salvo justificativa plausível, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	13.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
	14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	14.1 À CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigações assumidas ou pela infringência de preceitos legais, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, segundo a gravidade da falta cometida, assim considerada pela Administração, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções:
	14.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação.
	14.1.2 Multa:
	14.1.2.1 Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da nota de empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 30 (trinta) dias, observadas as disposições do art. 412 do Código Civil.
	14.1.2.2 Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou instrumento equivalente, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida podendo ser cumulada com a multa prevista no subitem 14.1.2.1.
	14.1.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
	14.1.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999.
	14.1.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.
	14.1.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
	14.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
	14.2 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:
	14.2.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	14.2.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	14.2.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
	14.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
	14.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	14.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	14.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos ou recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
	14.7 Caso a Contratante determine a multa, deverá esta ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Instituto Federal Catarinense.
	14.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
	15 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	15.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente avença correrão, no exercício de 2021, à conta do Orçamento Geral da União, Plano Interno: L20RLP0100N, PTRES: 170772, Fonte: 8100000000, Elemento de Despesa: 33.90.30-26.
	16 DA RESCISÃO
	16.1 O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência assegurará aos contraentes, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, o direito de dá-lo, por rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem prejuízo do disposto no item 6, mantendo-se as sanções aplicadas anteriormente.
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	18 Anexo I – Declaração de não emprego de menor e inexistência de fatos impeditivos
	Joana Fontanela
	SIAPE 2163249
	APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO
	A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações, aprova o presente Termo de Referência/Projeto Básico para procedimento licitatório dispensável.
	Blumenau, 09 de julho de 2021.
	Aldelir Fernando Luiz
	Diretor-Geral
	Portaria nº 101/2020 de 28/01/2020, D.O.U. de 29/01/2020
	ANEXO I – Declaração de não emprego de menor e inexistência de fatos impeditivos
	Dispensa 083/2021
	DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
	A empresa XXXX inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXX, sediada na XXXX, CEP XXXX, declara sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.
	Declara ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
	Blumenau/SC, XX de XX de 2021.
	_____________________________
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